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Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 758 2023) 


CÂMARA MUNICIPAL DE
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APROVADO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI     N.º 3.102 DE  18 DE  DEZEMBRO DE    2023


A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:
Art. 1º Fica aprovada a Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico de Paty do Alferes - PMSB, instituído pela Lei Municipal n.º 2.184 de 29 de julho de 2015, o qual faz parte integrante da presente Lei, na forma de Anexo. 

§1º. A íntegra do Plano Municipal de Saneamento Básico mencionado no caput foi previamente disponibilizada para consulta pública, e posteriormente à audiência pública, e se refere ao conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.

§2º. Não integra o PMSB os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, que são tratados especificamente no plano municipal de gerenciamento integrado de resíduos sólidos – PMGIRS, aprovado pela Lei Municipal n.º 2.980 de 16 de dezembro de 2022. 

Art. 2º O Plano aprovado por esta Lei, será revisto e atualizado periodicamente, por iniciativa do Chefe do Executivo, em prazo não superior a 10 (dez) anos, a contar da sua publicação.

§1º A Conferência Municipal de Saneamento Básico será realizada dentro desse prazo. 

§2º o PMSB possui um horizonte temporal de 20 (vinte) anos.

Art. 3º O município poderá prestar diretamente os serviços públicos de saneamento, ou conceder a sua prestação.

Parágrafo único. Sendo concedidos, no todo ou em parte os serviços públicos de saneamento básico, a execução, regulação e fiscalização dos serviços serão realizadas pela entidade definida no instrumento de concessão e nos seus respectivos termos. 

Art. 4º Independente da modalidade adotada a prestação dos serviços de abastecimento de água, esgotamentos sanitários e drenagem urbana obedecerá ao disposto na Revisão do Plano Municipal de Saneamento. 

Parágrafo único. Havendo concessão dos serviços públicos de Saneamento Básico deverão ser observados, em conjunto com o Plano Municipal de Saneamento Básico, os termos previstos no instrumento de concessão.

Art. 5º Na ausência e/ou impossibilidade de atuação do CONSAN – Conselho Municipal de Saneamento, o COMDEMA – Conselho Municipal de Meio Ambiente, poderá atuar em seu lugar, em caráter consultivo, auxiliando o Poder Executivo da política municipal de saneamento básico.

Art. 6º O Poder Executivo, sempre que necessário, regulamentará a presente Lei para sua adequação e operacionalização através de Decreto podendo, quando cabível ser complementada por Resolução da Secretaria Municipal competente.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paty do Alferes, 18 de Dezembro de 2023

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal
___________________________________________________________________________

Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 758/2023, de autoria do Poder Executivo.

“APROVA A REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES-RJ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.








